Comarca da Capital – 5ª Vara Criminal 
Juíza: Paula Fernandes Machado de Freitas
Processo: 0154590-10.2012.8.19.0001
Trata-se de ação penal pública movida em face de FLAVIO ARTUR ROQUE, já qualificado às fls. 09 do inquérito policial, porque: ´No dia 16 de dezembro de 2011, por volta das 21:35h, no interior do Restaurante Gula Gula, localizado na Av. General San Martin, nº 1.196, Leblon, nesta Cidade, o denunciado, livre e voluntariamente, ofendeu a vítima VIVIANE CARLA DE SOUSA SILVA, utilizando-se de elementos referentes a sua cor, dizendo: ´Cala boca sua crioula mal educada. Por isso você não serve para trabalhar aqui no Leblon. Se eu fosse seu patrão, mandava você embora, sua crioula.´ O demandado é cliente do estabelecimento comercial aonde a vítima trabalha como caixa, tendo os insultos sido praticados após uma discussão entre os envolvidos, por causa de um pedido de salada, que não poderia vir acompanhado de um molho diverso daquele estabelecido pelas normas do restaurante. Segundo restou comprovado nos autos, há testemunha presencial de que o demandado praticou injúria por preconceito racial contra a vítima. Deste modo, em sendo objetiva e subjetivamente típica a reprovável conduta do denunciado, não havendo qualquer descriminante a justifica-la, está incurso nas penas do art. 140, § 3º do Código Penal.´ Denúncia às fls. 02/02A. Portaria às fls. 02B. RO às fls. 03/04, aditado às fls. 18/19. Termos de declarações extrajudiciais de Viviane Carla de Sousa Silva, às fls. 05/06 e 16/17, quando representou criminalmente em face do réu. Termos de declarações extrajudiciais de Flavio Artur Roque e Luiz Eduardo Almeida Maceno às fls. 09/10 e 12/13, respectivamente. Auto de apreensão às fls. 20. Auto de qualificação indireta às fls. 30. Decisão às fls. 36, recebendo a denúncia, determinando a citação do acusado e deferindo a cota do MP de fl. 35. Mandado de citação devidamente cumprido às fls. 40/42. Resposta preliminar às fls. 45. Decisão às fls. 46, mantendo o recebimento da denúncia e designando AIJ. FAC do acusado às fls. 65/68, acompanhada de pesquisa do sistema DCP às fls. 69, e esclarecimentos às fls. 70/71. Termo de assentada de AIJ às fls. 72, quando foram ouvidas as testemunhas e o réu interrogado. Pela Defesa foi requerido prazo para juntada de declarações de idoneidade do acusado, o que foi deferido, sendo determinada a apresentação de alegações finais escritas. Termo de declarações da vítima Viviane Carla de Sousa Silva às fls. 73, com mídia à fl. 76. Termo de depoimento de Luiz Eduardo Almeida Macedo às fls. 74, com mídia às fls. 76. Termo de interrogatório do réu às fls. 75, com mídia às fls. 76. Petição do réu às fls. 78, requerendo a juntada das declarações de fls. 79/80. Alegações finais do MP às fls. 82/86, onde sustentou, em resumo, que os fatos articulados da denúncia restaram devidamente comprovados. Afirmou que a materialidade e a autoria consubstanciam-se nos depoimentos harmônicos, firmes e coerentes prestados em Juízo. Disse que a versão do réu restou isolada do contexto probatório, sendo patente o dolo do agente em ofender a honra da vítima. Por tais razões, pugnou pela condenação do acusado nos termos da denúncia. Alegações finais da Defesa às fls. 87/92, onde afirmou, em síntese, que não restou comprovado de forma inequívoca o elemento subjetivo especial do tipo, representado pelo especial fim de denegrir a honra da ofendida. Esclareceu que o acusado é professor de educação física e que convive com todos os tipos de pessoas sem que houvesse ocorrido qualquer fato semelhante ao noticiado nestes autos. Acrescentou que cabe ao MP o ônus da prova e que aquelas carreadas aos autos não autorizam um juízo de culpabilidade. Por tais motivos, requereu a absolvição do acusado ou, alternativamente, que seja fixada a pena mínima e concedidos os benefícios legais. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. FLÁVIO ARTUR ROQUE foi denunciado por infração ao art. 140, § 3º, do CP porque, segundo a denúncia, no dia 16/12/2011, por volta das 21:30h, no interior do restaurante ´Gula-Gula´, no Leblon, nesta Cidade, teria ofendido a honra da Sra. Viviane, chamando-lhe de ´crioula mal educada´ por diversas vezes. A materialidade e a autoria encontram-se consubstanciadas no registro de ocorrência de fls. 03/04 e nas declarações prestadas tanto na fase inquisitorial (fls. 05/06 e 12/13) quanto em Juízo (fls.73 e 74, com mídia à fl. 76). A vítima relatou, em Juízo (fls. 73, com mídia às fls. 76), que o acusado é cliente do restaurante em que trabalha e que, no dia dos fatos, estava no local e que, por volta das 21h, solicitou uma salada com molho diverso daquele que constava no cardápio para acompanhar o referido prato. Disse que informou ao réu que, caso acrescentasse outro molho ao pedido, teria de cobra-lo à parte. Acrescentou que, neste momento, o acusado indagou, em voz alta e gesticulando, o motivo da cobrança, para, a seguir, começar a ofendê-la chamando-a de ´crioula´ e dizendo ´que por isso, devido a minha cor, não servia para trabalhar no Leblon´, acrescentando ´procure seus direitos, pois para gente da sua cor não vai dar em nada´. Afirmou que após as ofensas chamou o gerente do restaurante, o qual reiterou a explicação que já havia dado ao réu quanto cobrança à parte pelo molho diverso daquele que constava no cardápio como acompanhamento da salada pelo mesmo solicitada. Informou que havia outras pessoas no estabelecimento e que todos viram e ouviram o comportamento do réu, até mesmo aqueles que estavam do lado de fora do restaurante. Aduziu que toda a ação durou uns vinte minutos e que, após o gerente abrir uma exceção e ir buscar o citado molho, o acusado jogou o cartão em cima dela e que, por estar muito nervosa, errou no momento de passar o cartão, quando o acusado mais uma vez esbravejou: ´Tá vendo! Essa crioula não serve pra trabalhar no Leblon!´. Esclareceu que o réu é cliente do restaurante e já conhecido por outros problemas com outras pessoas, inclusive em outros restaurantes da localidade, face ao seu temperamento ´desequilibrado´ e ´grosseiro´. Informou que ajuizou ação cível em face do acusado, sendo a mesma julgada procedente e naqueles autos o acusado teria confessado a prática criminosa, justificando-a, contudo, por estar passando por alguns problemas. A testemunha Luiz Eduardo (fls.73, com mídia às fls. 76) corroborou integralmente as declarações da vítima. Disse que, no dia dos fatos, Viviane o chamou, um pouco nervosa, lhe relatando que o acusado queria um molho diferente daquele constante do cardápio para a salada que solicitara, salientando, contudo, que essa não era prática no restaurante. Afirmou que, de acordo com Viviane, o réu não aceitou pagar à parte pelo molho, alegando que ´achava isso um absurdo´. Aduziu que tentou esclarecer ao réu o que havia ocorrido, sem sucesso, optando por abrir uma exceção e colocar o molho diverso na salada sem cobrá-lo à parte, após o que dirigiu-se ao segundo andar da loja para buscar o referido molho. Esclareceu que, quando voltou, ouviu o acusado ofendendo Viviane e dizendo ´Você é uma crioula idiota! Não sei como você trabalha aqui no Leblon. Esse tipo de gente não tem que trabalhar no Leblon´. Salientou que o réu estava muito alterado, porém não o ofendeu em momento algum, contudo, havia outros funcionários próximos ao acusado e à vítima, que por certo ouviram todo o ocorrido. Salientou que o réu era cliente do restaurante e que soube por outros funcionários que ele sempre reclamava de alguma coisa e ´arrumava problema´, bem como que presenciou o acusado chamar Viviane de ´crioula idiota´ naquele dia por no mínimo outras duas vezes, tudo na frente de outros funcionários e clientes. Em seu interrogatório (fls. 75, com mídia às fls. 76), o acusado negou os fatos, afirmando que sempre tratou bem os funcionários de todos os restaurantes que frequentou e que naquele dia parou o carro próximo ao atendimento do delivery e solicitou a salada, como de costume, dizendo: ´Por favor, você poderia colocar um pouquinho de molho ou colocar numa embalagem para eu levar? Eu pago por fora.´ Disse que a vítima foi grosseira e mal educada respondendo que não poderia fazê-lo. Afirmou que não chamou a vítima de ´crioula´ e que achava ´estranho´ que nenhum outro cliente tenha ouvido seus supostos xingamentos. Informou que trabalha ´com cinco negões dentro duma sala de musculação´ e ´nunca foi racista´, mas confirmava ter dito que Viviane não servia para trabalhar no Leblon, considerando seu mau atendimento e que chegou ameaçá-la de colocar nota em jornal. Quanto aos outros processos que responde ou respondeu, disse que tratavam-se de ´situações ... que as pessoas se aproveitaram´ para prejudicá-lo; que um dos processos cuidava-se de uma discussão que teve com um guarda municipal e que o outro, por ameaça, relacionava-se a um ex-marido de uma namorada, que o acusava injustamente por tal fato. A negativa de autoria é recurso legítimo de autodefesa do acusado e não pode ser encarada de modo absoluto, tendo que ser cotejada como os demais elementos carreados aos autos. Além disso, a Defesa também não apresentou qualquer argumento sólido a justificar ou elidir a imputação feita ao acusado, sendo certo que as poucas alegações defensivas estão isoladas do conjunto probatório. De fato, a mens legis do art. 140, § 3º, do CP é a defesa da honra. Pretende o legislador punir o agente que, na prática da injúria - imputação de atributos pejorativos à pessoa - utiliza-se de meios ligados à raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência para ofender à honra subjetiva da vítima. Não há dúvidas que tal dispositivo foi recepcionado pela Constituição, pois a defesa da honra é corolário da dignidade da pessoa humana. Ao contrário do que sustenta a combativa Defesa, não se trata de mera discussão rotineira, pois a análise das declarações da vítima, da testemunha e do próprio comportamento do acusado durante a audiência de instrução e julgamento denota que os fatos realmente aconteceram como narrados pela vítima e descritos na denúncia. Para a caracterização do crime de injúria basta que, além do dolo e a ofensa real e concreta à dignidade ou ao decoro da vítima, o chamado animus injuriandi. Assim, esclarece Muñoz Conde, citado por Rogério Greco in Curso de Direito Penal - Parte Especial. Vol. II, pág.. 439: ´É necessário que se tenha consciência do caráter injurioso da ação ou expressão e vontade, em que pese isso, de realizá-la. Esta vontade se pode entender como uma intenção específica de injuriar, o chamado animus iniuriandi. Não basta, pois, com que a expressão seja objetivamente injuriosa e o sujeito tenha conhecimento disto, senão que se requer um ânimo especial de injuriar. Assim, ações objetivamente injuriosas, mas realizadas sem ânimo de injuriar, senão de brincar, criticar, narrar etc., não são delitos de injúria.´ Ora, pessoas que não se conhecem, não possuem qualquer vínculo de amizade ou parentesco, não pode uma delas estar ´brincando´ nem simplesmente ´criticando´, quando exaltada e no contexto de reclamação/discussão, chama a outra de ´crioula idiota´. Não se trata, pois, de uma situação assentida pela vítima, mas sim de claro e evidente ânimo de ofender, de injuriar. Indubitavelmente, não se cuida a presente hipótese, repita-se, de simples grosseria, incivilidade ou falta de educação, porém de patente discriminação racial e social. Registre-se, por oportuno, o total descontrole do acusado durante a audiência de instrução e julgamento. Por vários momentos, quando a vítima prestava suas declarações (3'30´/3'42´) e no decorrer de seu interrogatório (5'10´/5'14´; 5'40´/5'50´; 6'00´/6'05´; 9'40´/10'00´;10'24´/10'38´), o réu precisou ser advertido por este Magistrado quanto ao seu comportamento inadequado naquela oportunidade - ato solene que é uma audiência presidida por um Juiz de Direito e na presença do Ministério Público, da Defensoria Pública, dos Serventuários e dos demais envolvidos e presentes no recinto. Desta forma, torna-se totalmente inverossímil que o acusado tenha se dirigido à vítima educadamente e com palavras polidas, tais como ´por favor´ ou ´obrigado´. Ademais, o acusado tenta escusar-se das imputações, afirmando que a vítima teria sido mal educada. Até que tal circunstancia tivesse sido demonstrada nos autos - o que absolutamente não ocorreu - tal fato não justificaria o descontrole do réu, suas atitudes grosseiras e a utilização de palavras rudes, discriminatórias e ofensivas contra a vítima, ainda mais na presença de inúmeras pessoas - funcionários e clientes do restaurante e transeuntes que passavam pelo local. Registre-se que o fato de o réu ter proferido as injúrias, repetidas vezes, em público, constrangendo mais ainda a vítima, configura a agravante genérica prevista no art. 141, III, do CP, que pode ser-lhe imputada, ainda que não conste da peça vestibular acusatória, ante o que dispõe o art. 383, caput, do CPP, tendo em vista que restou comprovada durante a instrução criminal e o réu sequer negou tal circunstância, ao contrário, declarou em Juízo que havia outras pessoas no local e que estas ´não teriam ouvido´ as injúrias e ofensas proferidas contra a vítima. De outra banda, os antecedentes do réu também não o favorecem, muito ao contrário, corroboram seu temperamento intempestivo e agressivo, já que responde/respondeu a processos por ameaça, desacato e lesão corporal. Não é que o réu seja ´uma vítima´ constante de pessoas que só querem lhe prejudicar. Ressalte-se, por fim, que o réu é um homem forte e professor de educação física, o que, por si só, já o coloca em posição de vantagem em relação a pessoas comuns, em especial quando se trata de uma mulher e, ainda por cima, de baixa estatura. Finalmente, a sentença prolatada no VI Juizado Especial Cível da Lagoa no procedimento nº 0123232-27.2012.8.19.0001, proposto pela vítima em face do réu - que foi confirmada em grau de recurso, embora com redução do quantum para R$10.000,00 (dez mil reais) - condenou este último a pagar indenização pelos morais causados àquela, no valor de R$20.000,00 (vinte mil reais), justamente em razão dos fatos de que trata estes autos, conforme cópias anexas à esta sentença. Conclui-se, portanto, que a prova produzida nos autos demonstra, estreme de dúvidas, a prática pelo acusado do delito previsto no artigo 140, § 3º, do Código Penal. No que tange à antijuridicidade do delito praticado pelo acusado não incidem quaisquer causas de justificação previstas na lei penal. Igualmente não se cogitaram quaisquer causas de exclusão da reprovabilidade da conduta do acusado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na denúncia para CONDENAR FLÁVIO ARTUR ROQUE por infração ao art. 140, § 3º, do Código Penal. Observadas as diretrizes dos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a fixar as penas. A culpabilidade do réu, aferível no caso concreto, não destoa da usualmente verificada em crimes da mesma natureza. Os motivos do crime são ignóbeis e não o justificam, pois ofender alguém por sua raça e condição social, em público, em razão da troca de UM MOLHO DE SALADA(!!!) é totalmente descabido, desproporcional e inaceitável. As circunstâncias do delito são graves, na medida em que as injúrias e ofensas proferidas contra a vítima se deram na presença de inúmeras pessoas - funcionários e clientes do restaurante, bem como transeuntes que passavam pelo local; além do que o réu contava com 43 anos de idade à época dos fatos, tem nível superior de instrução, mora no metro quadrado mais caro do Rio de Janeiro, trabalha em academia de ginástica frequentada pela elite carioca, além de também trabalhar, ainda, como personal trainer de Procuradores Federal e do Estado dentre outras pessoas, consoante declarações de fls. 79/80, o que aumenta sua responsabilidade pela prática delituosa, ante o discernimento e consciência inerentes às suas condições. O comportamento da vítima foi o próprio de crimes semelhantes. As consequências do delito são próprias da espécie. Não há elementos nos autos que permitam avaliar a personalidade do réu, todavia, sua conduta social é péssima, vez que demonstrou, não só pela sua conduta típica destes autos, como também pela sua atitude durante a AIJ, perante este Magistrado, tratar-se de uma pessoa descontrolada, prepotente e arrogante, achando-se ´superior´ às pessoas que pensa não compartilharem do seu meio social. Quanto aos antecedentes, embora tecnicamente primário, o réu ostenta péssimos antecedentes, todos denotando que é uma pessoa dada à agressividade e prepotência, sem qualquer limite. Assim, fixo a pena-base acima do mínimo legal em 01 (um) e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 15 (quinze) dias multa, no valor unitário máximo legal, ante a situação social, financeira e econômica do réu. Considerando a agravante prevista no art. 141, III, do CP, aumento a pena em 1/3 (um terço), totalizando 02 (dois) anos de reclusão e pagamento de 20 (vinte) no valor unitário máximo legal, ante a situação social, financeira e econômica do réu, constituindo estas a resposta penal definitiva, à mingua de outras causas de aumento ou diminuição. O regime para cumprimento da pena será o aberto, consoante expressa determinação legal do art. 33, § 2º, ´c´ do CP. Deixo de aplicar ao réu os benefícios previstos nos arts. 44 e 77 do CP, vez que o réu não preenche os requisitos legais notadamente no tocante ao inciso III do art. 44 e inciso II do art. 77, ambos do CP, que remetem à análise das circunstâncias previstas no art. 59 do mesmo diploma legal e acima apreciadas. Por derradeiro, no que pertine ao direito do réus apelar em liberdade, tem-se que o art. 594 do CPP foi revogado pelo art. 3º, da novel Lei nº 11.719, de 20/06/08, impondo-se, assim, a aplicação do art. 387, parágrafo único, do CPP, também introduzido pela aludida lei, o qual sedimentou entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido de que a custódia cautelar decretada em qualquer fase processual necessita do preenchimento dos requisitos ensejadores do art. 312 do CPP. No caso em exame verifica-se que a custódia cautelar do acusado para recorrer não se afigura necessária, em especial pelo fato de ter respondido a todo o processo em liberdade. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais, nos termos dispostos no art. 804 do CPP e ao pagamento de honorários a FESUDEPERJ, no valor de R$2.000,00 (dois mil reais), nos termos do que dispõe o art. 263, parágrafo único do CPP, eis que o acusado não é juridicamente necessitado, conforme demonstrado nos autos, tendo condições de pagar honorários advocatícios. Transitada em julgado, expeça-se mandado de prisão e carta de sentença para execução das penas impostas, procedendo-se às anotações e comunicações pertinentes e arquivando-se após. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 11.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
